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Introdução

O debate sobre as maneiras de estudar as políticas públicas no campo da Geo-
grafia não é novo. Este texto tem por objetivo retomar o tema sem, no entanto, es-
gotá-lo. O objetivo é destacar alguns elementos a respeito de como os estudos sobre 
implementação de políticas públicas podem ser situados na busca de um olhar geo-
gráfico para os processos políticos implicados na formulação de agendas e nas intera-
ções Estado-sociedade. Nesse sentido, o campo de estudos sobre os ativismos sociais 
na Geografia oferece um quadro de análise importante para se pensar as condições 
espaciais pelas quais grupos organizados na sociedade interferem no sistema político.

Tomando-se como ponto de partida a ideia de que as políticas públicas podem ser 
analisadas como um ciclo, que perpassa diferentes fases – agenda, formulação, imple-
mentação e avaliação –, podemos nos perguntar sobre a dimensão espacial de cada 
uma delas, e suas relações com a forma como o poder político se expressa e se orga-
niza territorialmente. Neste ponto, é preciso introduzir uma distinção que será fun-
damental para apreendermos os sentidos da política e a maneira como entendemos 
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suas relações nas diferentes fases que compõem o modelo analítico do qual partimos.

Sabemos que o termo política é polissêmico. Esse termo abarca i) a compreensão 
sobre a sociedade política e sua dimensão institucional mais geral - polity; ii) proces-
sos políticos que se referem aos conflitos de interesses e as decisões sobre objetivos, 
prioridades, recursos, estratégias de agentes e atores em disputa - politics; e iii) a 
política pública, seus processos e resultados - policy.

Em nossa perspectiva, ainda que os geógrafos tenham se dedicado à análise de 
políticas públicas (policy), faltam estudos sistemáticos, na Geografia, sobre a maneira 
como o desenho institucional da política (polity) no território afeta a sua implemen-
tação (Arretche, 2000). Some-se a isso o fato de que é recente (Azevedo, 2021; 2018; 
Azevedo; Linares, 2020; Borges, 2020; Machado Filho, 2020; 2018; Lee, 2009) o in-
teresse sobre a espacialidade da atividade política inscrita nas tensões entre forças 
instituintes e poder instituído (Castro, 2012; 2018a; 2018b;). Importa-nos, portanto, 
questionar sobre as contribuições dos geógrafos sobre as dimensões espaciais dos 
processos políticos que se dão à montante, nos processos de formulação, que envol-
vem os conflitos sobre a própria concepção de interesse público. Mais especificamen-
te, é possível indagar sobre a espacialidade dos processos políticos que envolvem 
os conflitos entre agentes e atores interessados em afetar a agenda política? Qual 
a espacialidade implicada nos processos de formulação de agenda? De que modo a 
sociedade, organizada por meio de diversos agentes e suas estratégias de atuação, 
entra em interação com os espaços institucionais habituais, afetando os processos de 
definição de prioridades e objetivos?

Esses questionamentos constituem o ponto de partida deste texto, que procura, 
antes, suscitar o debate sobre eles, de forma não exaustiva. Considerando-se a ex-
pansão dos canais e dos espaços de interlocução e de interação entre sociedade civil 
organizada e governos, que se ampliaram e se diversificaram no Brasil nos últimos 
trinta anos, intentamos privilegiar o tema das políticas públicas a partir de dois com-
ponentes principais: i) as características do desenho institucional, que constitui uma 
mediação importante nos processos de formulação de políticas; 2) os ativismos, seus 
potenciais e limites para afetar a agenda política, por meio de canais institucionais ou 
de repertórios, performances e táticas que têm expressão em outras espacialidades.

Posto isso, organizamos o texto da seguinte maneira: a primeira seção introduz a 
temática, rememorando o conceito de políticas públicas e o modelo que considera os 
processos de formulação, implementação e avaliação como uma chave interpretativa 
que marcou os estudos sobre o tema. Ademais, recuperamos algumas leituras sobre 
as mediações que o desenho político-institucional impõe aos processos de elabora-
ção e de implementação de políticas. Nesse ponto, argumentamos sobre a insufi-
ciência dos modelos binários e a importância de se considerar os contextos políticos 
e as coalizões político-partidárias nas análises sobre o desempenho e os efeitos de 
políticas públicas em distintos recortes e escalas espaciais.

Na segunda seção, exploramos mais detidamente os ativismos sociais como com-
ponentes dos processos de formulação de agenda. Esse é um campo que abarca, na 
Geografia, distintas possibilidades de aproximação teórica e epistemológica, e bus-
camos ressaltar as diferentes concepções sobre a espacialidade da ação política dos 
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grupos mobilizados na sociedade. Em um primeiro momento, apresentaremos como 
a relação entre sociedade e Estado é discutida na literatura sobre os ativismos sociais, 
destacando as principais formas de compreensão da atuação dos ativismos sobre o 
sistema político. Em seguida, discutiremos como a Geografia estuda esse tema, des-
tacando as diferentes perspectivas de análise das espacialidades dos ativismos sociais 
e os impasses epistemológicos quanto à concepção da lógica espacial da ação política 
instituinte.

Por fim, destacamos uma grade de análise de relações socioestatais que nos possi-
bilita compreender as maneiras como a sociedade e o Estado interagem, de forma re-
lacional, nos processos de elaboração de políticas públicas, em distintos desenhos po-
lítico-institucionais. Nossos interesses investigativos se situam, portanto, nos conflitos 
inerentes aos processos de formulação de agenda, distanciando-nos dos estudos vol-
tados à análise dos diversos efeitos e da avaliação dos resultados de políticas públicas.

Políticas Públicas e Modelos Político-Institucionais46

	Para uma definição mínima, por políticas públicas entendemos intervenções de 
autoridades investidas de poder público e de legitimidade para afetar comportamen-
tos e práticas em limites territoriais precisos; ou simplesmente, “tudo o que os atores 
governamentais decidem fazer ou não fazer” (Sanchez, 2005; Thoenig, 1985; Dye, 
1981), ordenando as práticas sociais em limites territoriais identificáveis e mensurá-
veis. Neste ponto, pode-se avançar que as definições de políticas públicas, mesmo as 
mais minimalistas, orientam para o locus onde “os embates em torno de interesses, 
preferências e ideias se desenvolvem” (Souza, 2006, p. 13), ou seja, a sociedade, seus 
quadros institucionais e os governos. Sem pretender aprofundar aqui as perspectivas 
intelectuais possíveis para a apreensão do conceito, interessa-nos sobretudo suscitar 
o debate sobre uma agenda de pesquisa, na Geografia, interessada no porquê de 
uma política pública ter sido desenhada, seus possíveis conflitos, seus objetivos, a 
trajetória seguida e o papel dos diversos agentes estatais e não-estatais envolvidos 
nos processos decisórios, além dos que serão afetados pela política pública. Nessa 
perspectiva,

para que as medidas do agente público possam realmente ser identificadas 
como política pública, elas devem, primordialmente, formar a substância con-
creta de um quadro geral de ação previamente definido e, obrigatoriamente, 
estar de acordo com objetivos a serem atingidos, previamente determinados em 
função de normas e valores (Magdaleno, 2010, p.62).

	Nesse sentido, não é demais lembrar que políticas públicas emergem a partir de 
problemas que não são inatos, mas construídos; ou seja, para que um problema seja 

46	  Esta seção retoma e amplia algumas ideias-chave apresentadas em: RODRIGUES, J. N. Políticas Públicas 
e Geografia: a retomada de um debate. GEOUSP, v. 18, n. 1, p. 152-164, 2014.
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incluído na agenda política, é preciso que seja reconhecido como tal, o que denota 
certa lógica de escolha que é relativa aos valores sociais privilegiados no contexto 
socioespacial e temporal em que se estabelece, dos agentes políticos envolvidos, das 
características das coalizões político-partidárias e da própria opinião pública. Isso sig-
nifica dizer que tal escolha é historicizada, não é inócua e tampouco resulta de um 
consenso entre as diversas prioridades que se manifestam na sociedade. Antes, um 
problema reconhecido como público pode ser produto do sucesso de grupos de inte-
resses e de agentes da sociedade civil organizados em obter permeabilidade, no sis-
tema político, às questões que lhes importam (Marques, 2003). Neste âmbito, cabe 
problematizar o contexto em que tal debate se inscreve e o papel dos diferentes 
grupos e agentes não estatais para darem maior visibilidade às suas demandas como 
questões a serem incorporadas à agenda política. Teria a espacialidade um papel re-
levante nesse processo?

	A literatura recente sobre o tema focaliza a emergência de formas de coordena-
ção política mais orientadas para a participação e a conformação de redes de atores 
e agentes que possibilitam ampliar as interações entre o poder público e a sociedade 
civil (Dallabrida; Becker, 2003; Precedo Ledo, 2004; Innerarity, 2006; Bussi, 2007; Dal-
labrida, 2007; Farinós, 2008; Nunes Rodrigues, 2010; Ferrão, 2011; Boulineau, 2017; 
Lima, 2019). Com efeito, a ampliação de canais participativos em processos de ela-
boração de agendas nos desloca para questões relativas “às formas de cooperação, 
de integração, de confiança e de legitimação”, que oferecem oportunidades instituin-
tes em uma diversidade de configurações político-territoriais (Innerarity, 2006, p.5). 
Nesse sentido, concordamos com Innerarity, quando assinala que, a despeito das es-
truturas, cabe valorizar a qualidade dos processos em uma forma reticular de fazer 
política alternativa à hierarquia tradicional, e com “disposição para aprender” (op. 
cit., p.8). Dessa forma, ganham notória relevância os conceitos de sociedade civil e de 
capital social (Putnam, 1993), por meio dos quais se “acentua o sentido da confiança 
e dos procedimentos informais, ao mesmo tempo em que se incentiva a atuação coo-
perativa” (Innerarity, 2006, p.13). Aos geógrafos, interessa a espacialidade das forças 
instituintes associadas aos processos de elaboração de agendas.

	Para alguns autores (Leloup; Moyart; Pecqueur, 2005), trata-se de um contexto pri-
vilegiado para experimentação de processos de construção coletiva de projetos futuros. 
Contudo, algumas questões que se referem à natureza e à qualidade da participação, 
à transparência dos processos decisórios, assim como sobre a legitimidade desses últi-
mos, permanecem em suspenso. Afinal, quais os limites da representação e o escopo 
da delegação nesse processo? Como essas questões são elaboradas em modelos de 
Estado e em sociedades distintos? Como as estruturas institucionais, as coalizões polí-
tico-partidárias e os contextos territoriais afetam as oportunidades instituintes?

	Compreender que as políticas públicas envolvem processos complexos, desde a 
sua elaboração até a sua implementação é, portanto, um pressuposto importante da 
literatura sobre o tema. E eles são complexos sob distintas perspectivas. Uma delas 
se refere ao desenho institucional que orienta os processos de elaboração e de imple-
mentação de políticas. Com efeito, o desenho institucional é uma das componentes 
que afeta os processos de elaboração de políticas.

	São conhecidas as teses de que o federalismo seria o modelo mais adaptado a so-
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ciedades que comportam fortes diferenças étnicas e socioeconômicas, e a territórios 
de vasta extensão (Affonso, 1995). No entanto, seguindo-se o princípio da natureza 
distributiva das instituições do federalismo, existe uma variedade de Estados que se-
guem o princípio federativo da soberania compartilhada, e não há modelos idênticos. 
As diferenças internas podem ser variadas, assim como a forma de distribuição ter-
ritorial do poder político se relaciona mais ao modo como as diferentes sociedades 
acomodaram interesses políticos territorializados do que, efetivamente, ao grau de 
coesão ou coerência internas.

	Acrescente-se que a existência de diferentes centros de poder decisório tem con-
sequências para a maneira como as políticas são formuladas e implementadas. Nesse 
formato, as unidades subnacionais dispõem de autonomia política, administrativa e 
da capacidade de arrecadar recursos próprios. As competências das escalas subna-
cionais são originárias, derivam da Constituição Federal. Esses sistemas dependem, 
pois, de construção de negociações, de consensos e de processos de adesão para fun-
cionarem. As competências das diferentes escalas de poder são definidas na Consti-
tuição Federal, e os programas federais para políticas públicas estão sempre condicio-
nados a novas pactuações, a incentivos e a adesão das escalas subnacionais a esses 
programas. A descentralização, nesse formato, não pode se dar por transferência de 
competências, mas por adesão das escalas subnacionais a programas e projetos fede-
rais, mediante incentivos para tal, inclusive os fiscais.

	Essa dinâmica é diferente da dos modelos unitários, em que as escalas subnacio-
nais são unidades de administração e de gestão, mas, teoricamente, de não decisão 
sobre as políticas. As unidades subnacionais podem dispor de autonomia administra-
tiva e arrecadar recursos próprios; são capazes de decidir sobre os meios, mas não so-
bre os fins das políticas públicas; a lei emana do Estado central e as competências das 
escalas subnacionais são delegadas. Na medida em que há subordinação e hierarquia 
entre as escalas subnacionais, é a lei do Estado central que define as competências e 
atribuições a serem implementadas nas unidades subnacionais. 

	Processos de descentralização podem ocorrer, portanto, por meio de transferên-
cia de competências, como ocorreu no clássico modelo de Estado Unitário francês, 
que se descentralizou ao longo dos anos 1980. No entanto, não se deve reduzir as 
diferenças entre Estados unitários e Estados federais a esquemas binários e simplifi-
cados para o entendimento de seus efeitos sobre políticas públicas (Arretche, 2020). 
Não se trata, efetivamente, de fórmulas excludentes – regimes de dispersão (federa-
lismo) e de concentração (unitarismo). Estados federais podem ser mais ou menos 
centralizados, a depender do escopo de competências e dos desenhos nacionais de 
políticas públicas setoriais, como é o caso do Brasil. 

	No modelo brasileiro, a União preserva ampla capacidade legislativa, além de boa 
parte das competências relacionadas às políticas públicas setoriais serem comparti-
lhadas entre municípios, estados e União. Isso significa que os processos de elabora-
ção e de implementação de políticas se atrelam a uma engenharia político-institucio-
nal que define o desenho de uma política desde a escala nacional, e que, nas escalas 
locais, a autonomia política para modificar esse desenho acaba sendo reduzida. A 
União é, também, a escala de concentração de recursos, e o orçamento das unida-
des político-administrativas subnacionais é fortemente dependente de transferências 
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intergovernamentais, como vimos no caso do combate à pandemia de Covid-19 (Ro-
drigues; Azevedo, 2020). Esse modelo é bastante distinto do modelo dual norte-ame-
ricano, por exemplo, em que os estados federados desempenham um papel decisório 
importante sobre políticas públicas a serem implementadas em suas circunscrições, 
mais autônomas, também, do ponto de vista de suas capacidades fiscais.

	Na medida em que a centralização e a descentralização se descolam dos concei-
tos de federalismo e unitarismo, essas questões se tornam mais interessantes e rele-
vantes. Temáticas relacionadas às diversas formas de governança, rearranjos políti-
co-territoriais regionais que acionam distintas escalas políticas são componentes que 
complexificam as análises sobre os efeitos ou as implicações de desenhos de Estados 
federais ou unitários, mais ou menos centralizados, sobre os processos de elaboração 
e de implementação de políticas. Nesse sentido, estudos comparativos demonstram 
que não há relação direta entre unitarismo, federalismo e maior sucesso nos proces-
sos de formulação e, tampouco, melhor desempenho na implementação de políticas. 
Ademais, as oportunidades de acesso ao sistema político podem variar, para diversos 
grupos e agentes políticos, a depender do setor da política pública considerada e do 
estágio dos processos políticos (Wälti, 2013).

	Desse modo, o federalismo pode funcionar tanto aumentando as oportunidades 
de permeabilidade da atuação da sociedade civil nos processos de elaboração de 
agenda, quanto dificultando esses processos, nas diferentes escalas de ação e de de-
cisão. Sem contar que os arranjos político-partidários afetam as negociações em tor-
no das ações e decisões a serem tomadas, influenciando as capacidades dos agentes 
públicos, nos diversos recortes e contextos territoriais.

	Nesse sentido, diversos pesquisadores (Arretche, 2020; Abrucio; Franzese, 2014) 
vêm demonstrando que a associação entre Estados federativos e regimes de disper-
são de autoridade, de um lado, e Estados unitários e regimes de concentração de 
autoridade política, de outro, não é suficiente para interpretar o modo como os di-
ferentes modos de distribuição territorial do poder político afetam os processos de 
elaboração e de implementação de políticas. Ademais, há um leque de competências 
compartilhadas, que assumem desenhos diferentes nos distintos setores de políticas 
públicas. Por conseguinte, “é discutível a noção de um único e geral modelo para 
compreensão dos efeitos do desenho institucional sobre processos de elaboração e 
de implementação de políticas públicas” (Arretche, 2020, p. 7).

	Em síntese, a questão sobre a qualidade e a natureza das políticas públicas parece 
derivar mais dos processos políticos e das diferentes oportunidades à permeabilida-
de de grupos de pressão e de agentes políticos estatais e não estatais do que, efetiva-
mente, de fórmulas fixas associadas aos desenhos institucionais de Estados federais 
ou Unitários. Nessa perspectiva, é interessante compreender os contextos políticos 
em que tais políticas são concebidas, formuladas e implementadas. A tendência à 
maior justiça social, ou à equidade, ao reconhecimento e à qualidade democrática, 
por exemplo, não derivam da adoção de fórmulas federativas ou unitárias em si mes-
mas, mas dos diversos caminhos e fluxos de influência que se dão nas articulações 
entre diversos componentes do sistema político (Simeon, 2006).

	Na próxima seção, discutiremos sobre as interações entre sociedade civil e Estado 
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e a maneira como os geógrafos têm se debruçado sobre o tema.

Ativismos e o problema das interações 
Estado-sociedade na análise de políticas públicas
O avanço dos debates sobre políticas públicas, para além do seu tradicional foco 

na fase de implementação, requer, portanto, uma abordagem que a contemple em 
todo o seu ciclo, isto é: formulação, implementação e avaliação. Nesse sentido, in-
vestigar a capacidade de influência da sociedade nesse processo significa aproximar 
a nossa análise do fundamento social das políticas públicas, bem como considerar a 
existência de outros agentes e circunstâncias fora do âmbito estatal que compõem 
diretamente o seu processo político constitutivo. Para tanto, faz-se notar uma lacuna 
existente na literatura sobre ativismos e seu impacto nos processos de formulação da 
agenda política na Geografia.

Sabe-se que a relação entre Estado e sociedade está presente desde o processo 
de formulação da agenda política até os efeitos e resultados de sua implementação. 
Essa relação pode ser verificada a partir de diferentes formas de participação, como a 
opinião pública, os ativismos, os espaços participativos, e por uma pluralidade de for-
mas de interação, conflituosa e cooperativa, extra-institucional e institucional (Carlos 
et al., 2017; Carlos, 2015; Abers; Serafim; Tatagiba, 2014).

As ações coletivas, sobretudo na forma dos diferentes tipos de ativismos sociais, 
são um dos temas mais estudados em relação à participação social na formulação das 
políticas públicas. Entretanto, há divergências quanto a sua capacidade de impacto 
sobre as decisões políticas, assim como dificuldades metodológicas em mensurar o 
seu grau de influência em relação a outros elementos que compõem a esfera política 
(Amenta et al., 2019; Carlos et al., 2017; Amenta et al., 2010; Giugni, 1999; Burstein 
et al., 1995). 

Carlos et al. (2017) destacam que os estudos sobre os efeitos políticos dos ativis-
mos sociais derivam do pressuposto de que esses produzem mudanças políticas e 
sociais47 – sendo, de acordo com Giugni (1999), uma das razões de ser dos ativismos 
sociais – em que recentemente avanços têm sido feitos de modo a identificar sob 
quais condições do contexto político esses resultados são produzidos, haja vista as 
distintas circunstâncias em que sua atuação está contida.

Nessa direção, para muitos autores (Wasow, 2020; Burstein et al., 1995; Kitschelt, 
1986; Lipsky, 1968), os ativismos são formas pelas quais grupos em desvantagem 
social ou com baixo poder político (powerless) buscam influenciar o sistema político 
e, consequentemente, afetar – em graus diferentes – os processos de elaboração 

47	  Como destaca Jenkins (1983 apud Burstein et al., 2005, p.275), “a participação do movimento deve ser vista 
como uma forma racional de alcançar objetivos políticos, mais arriscada do que os tipos mais convencionais 
de ação política (como votação), porém mais razoável para aqueles incapazes de exercer influência por meios 
convencionais e institucionalizados”. No original: “that movement participation should be viewed as a rational 
way to achieve political goals, riskier than more conventional types of political action (such as voting), but 
reasonable for those unable to exert influence through conventional, institutionalized means”.
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de agenda. Nessa busca dos ativismos por influência política, destaca-se que “[...] 
as políticas públicas [policies] e outras mudanças políticas, uma vez promulgadas, 
muitas vezes se perpetuam e, portanto, mesmo uma influência de curto prazo dos 
movimentos pode ter um efeito de longo prazo” (Pierson, 2000 apud Amenta et al., 
2019, p.450, tradução nossa)48.

	Na maioria das vezes, os estudos sobre as manifestações assumem como referên-
cia analítica uma perspectiva endógena ou movimentocêntrica (Pereira; Silva, 2022; 
Silva; Pereira, 2020), em que se ressalta essencialmente o contexto, as estratégias 
e lugares em que estão envolvidas. Diante disso, as metodologias empregadas são 
estruturadas em torno dos movimentos ou grupos mobilizados (Pereira; Silva, 2022). 
Parte-se dessa centralidade analítica para investigá-los sob diferentes ângulos rela-
cionados aos objetivos pretendidos - como, por exemplo, a dinâmica política que os 
constituem, as identidades e narrativas construídas, as estratégias e ações tomadas e 
as consequências e resultados obtidos em suas ações. 

De acordo com Carlos (2015), é possível identificar distintas perspectivas teóricas 
que compreendem a atuação dos ativismos sociais sob determinados significados e 
condições estruturantes na relação com o Estado. As perspectivas que destacam o 
traço extra institucional se distinguem quanto à autonomia em relação ao Estado, 
cujas abordagens diversificam-se conforme o foco das análises e o fundamento da 
ação política dos movimentos. Uma delas decorre da abordagem europeia dos Novos 
Movimentos Sociais (NMS) e da reformulação do marxismo clássico, que valoriza o 
aspecto identitário e a qualificação dos movimentos como espontâneos, autônomos 
e antagônicos ao Estado e à institucionalidade política, de forma geral. Apesar da 
transição de um enfoque de classes sociais para o campo da cultura, ao incorporar a 
noção de identidade coletiva, o contexto discursivo e a diversidade e pluralidade dos 
atores sociais e suas práticas, o caráter não institucional dos movimentos é entendido 
como o elemento fiador de sua autonomia, visto a concepção de passividade, mani-
pulação e controle presente na institucionalidade e, por consequência, a crença na 
preeminência das forças sociais dominantes que formam o Estado.

Por outro lado, a perspectiva proposta pela Teoria do Processo Político (TPP) re-
conhece a institucionalidade da política, compreendendo os ativismos sociais em sua 
relação com o sistema político e o seu desenho político-institucional. Nessa aborda-
gem, as ações coletivas são fenômenos cíclicos e essencialmente não institucionais, 
estando centradas na pressão sobre o sistema político de modo a apresentar as de-
mandas sociais e obter engajamento e influência sobre as instituições políticas. As 
possibilidades de relação entre os ativismos sociais e o Estado são inscritas, portanto, 
nas possibilidades de análise dos conflitos, em que a institucionalização é definida 
como o processo de complexificação organizacional, expresso pela rotinização, buro-
cratização e profissionalização da ação coletiva, geralmente associado à fase final dos 
ciclos de protesto – a desmobilização, que representa a fase de drástica diminuição 
da participação no movimento e a descrença ou enfraquecimento em sua eficácia.

48	  No original: “policies and other political changes once enacted are often self‐perpetuating, and so even a 
short‐term influence by movements may have a long‐run effect” (Tradução livre dos autores).
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Em ambas as teorias sinteticamente aqui apresentadas se estabelece uma dicoto-
mia entre ativismos sociais e Estado, que

tenderam a antever manipulação, cooptação e dependência nas intera-
ções das coletividades com o aparato estatal, conferindo autonomia e 
independência às ações diretas ou de protesto público, comumente vis-
tas como desenvolvidas nos contextos de restrição democrática e de não 
acesso às instituições políticas (Carlos, 2015, p.39).

	Contudo, diversos autores (Abers et al., 2014; Carlos, 2015; Albuquerque, 2015; 
Carlos et al., 2017; Lavalle, et al., 2018; Pereira; Silva, 2022) influenciados pela cor-
rente neoinstitucionalista, analisam a influência dos ativismos sociais pelo que deno-
minam de relações socioestatais (Lavalle, et al., 2018), em que são consideradas as 
interações entre as diversas formas de ativismos sociais e o Estado. Nessa perspectiva 
sobre a institucionalização da ação coletiva, não se estabelece uma separação ana-
lítica entre as dimensões da autonomia e da institucionalização. Considera-se, an-
tes, a multiplicidade de formas de interação dos ativismos sociais com o Estado, seja 
de conflito e cooperação, seja híbrida, circunstancial e perene (Carlos, 2015; Carlos, 
2017), em que “é fundamental considerar que as fronteiras entre os movimentos e o 
sistema político são imprecisas e fluidas e que os atores de ambos os campos se en-
trecruzam e se engajam em atividades que os conectam mediante relações que são 
mutuamente influentes” (Carlos, 2015, p. 46-47).

Nessa corrente, a lógica dos impactos ao sistema político e suas reações é con-
siderada de acordo com a abordagem do corpo político ou da polis (polity approa-
ch) (Skocpol, 1992), que estabelece como princípio a autonomia relativa do Estado. 
Nessa perspectiva, o Estado deixa de ser considerado apenas como uma arena ou 
mero cenário da ação de grupos e é definido como um conjunto heterogêneo de 
instituições, agentes políticos e burocracias, marcado pelo legado institucional e pela 
autonomia relativa da atuação de seus agentes constitutivos. Dessa forma, as inte-
rações socioestatais devem considerar, por um lado, a ação independente dos polí-
ticos e gestores públicos, que apresentam interesses próprios, embora sensíveis às 
demandas sociais e, pelo outro, a existência – ou a falta – de encaixes institucionais 
entre os movimentos e o Estado, que representam pontos de acesso às instituições 
(órgãos, regras, prioridades, leis) e de influência política no processo de decisão (Sko-
cpol, 1992) – como, por exemplo, na elaboração de políticas públicas.

Existem diferentes compreensões quanto aos impactos desencadeados pelos ati-
vismos, que buscam evidenciar a capacidade de afetar o quadro social e político nos 
seus diversos sentidos. Dentre eles, Kitschelt (1986) compreende os impactos dos 
ativismos sociais por meio da análise da estrutura de oportunidade política formada 
sobretudo pelos sistemas políticos. Nessa abordagem, as características dos siste-
mas políticos, em seus diferentes desenhos, são determinantes para a compreensão 
do tipo de interação estabelecida, as estratégias adotadas e os impactos alcançados 
pelos ativismos sociais. A responsividade (responsiveness) dos sistemas políticos à 
interação com os ativismos sociais é, assim, determinada tanto pela capacidade em 
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implementar políticas públicas (policies) quanto pela abertura às demandas sociais 
(op.cit, p.63). 

A partir dessas duas premissas, Kitschelt (1986) classificou os sistemas políticos 
em aberto e fechado, de acordo com o grau de acesso às demandas sociais, e fracos 
e fortes, de acordo com a capacidade de implementação de políticas em resposta. As 
estratégias variam, de maneira geral, em assimilativas, quando, ao encontrar sistemas 
políticos abertos e fracos, os movimentos tentam trabalhar por meio das instituições 
estabelecidas. Nesse sentido, compreende-se que as estruturas de oportunidades 
políticas oferecem múltiplos pontos de acesso. As ditas estratégias confrontacionais, 
por sua vez, são acionadas quando os sistemas políticos são fechados e fortes o sufi-
ciente para evitar ameaças à implementação das políticas públicas, que conduziriam 
a rupturas planejadas fora dos canais políticos usuais estabelecidos (op.cit, 66).

Paralelamente, as estruturas de oportunidades políticas conformadas nos siste-
mas políticos podem facilitar ou dificultar os impactos dos ativismos sociais, sendo 
classificadas em três tipos: processuais, substantivas e estruturais. Para tanto, os im-
pactos ou ganhos processuais abrem novos canais de participação dos agentes do 
protesto e envolvem seu reconhecimento como representantes legítimos das deman-
das, enquanto os impactos substantivos são mudanças em programas ou mesmo em 
agendas políticas em resposta a protestos. Os impactos estruturais podem indicar 
uma transformação das próprias estruturas de oportunidade política como conse-
quência da ação do ativismo (Kitschelt, 1986, p.66-67). 

Os estudos sobre os efeitos políticos dos ativismos sociais buscam identificá-los 
por meio dos mais diversos indicadores, destacando-se aqueles relacionados ao 
comportamento dos agentes institucionais que são afetados e reagem à pressão ou 
influência desses movimentos, a saber o poder Executivo e o poder Legislativo. Ro-
drigues e Pereira (2022), por exemplo, avaliam, em perspectiva comparada, como o 
movimento negro e LGBT+ obtêm diferenças na intensidade e na estabilidade dos 
efeitos políticos no Poder Legislativo e Poder Executivo de acordo com as suas traje-
tórias de formação, tipo de relação e articulação com os integrantes de tais poderes. 
Por sua vez, Albuquerque (2015) apresenta o controle dos movimentos sociais de de-
fesa dos direitos da criança e adolescente em São Paulo na configuração e implemen-
tação das políticas públicas socioeducativas, ao fazerem valer um repertório de inte-
ração com um conjunto de instituições competentes sobre o tema (poder Executivo, 
poder Legislativo, Judiciário e Ministério Público), bem como por meio da formação 
de “coalizões de defesa” da perspectiva garantista dessas políticas.

Na Geografia, os estudos sobre os ativismos políticos se diversificaram ao longo 
das últimas décadas do século XX e início do XXI, assim como de acordo com o con-
texto e difusão desses temas nos países e regiões do mundo49. A temática dos ativis-

49	  No Brasil, Souza (2004; 2006; 2008; 2009), Castro (2013), Pedon (2013) e Pedon et al. (2018) destacam que 
o campo de estudos sobre movimentos sociais se iniciou na década de 1960 de forma embrionária nos estudos 
de Josué de Castro e Manuel Correa Andrade sobre as Ligas Camponesas na região nordeste e ganharam corpo 
nos anos 1980, com o surgimento da corrente da Geografia crítica, embora nos anos 1990 o interesse neste tema 
tenha arrefecido. Enquanto isso, na perspectiva de autores anglófonos sobre ativismos sociais, Routledge (2015) 
destaca que a partir dos anos 1990 tenha havido um direto e consolidado engajamento dos geógrafos quanto ao 
tema dos movimentos sociais.
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mos sociais foi, portanto, ganhando espaço na pesquisa geográfica como vetor de 
mudança social, não somente incorporando tradições teóricas das Ciências Sociais, 
como também evidenciando a ausência de um referencial teórico-conceitual capaz 
de analisar a espacialidade inerente às mobilizações coletivas e, em última análise, 
do conflito social e político (Nicholls, 2007; Santos, 2011; Pedon, 2013; Nicholls et al., 
2013; Routledge, 2015; Pedon et al., 2018). 

Grande parte desses estudos esteve concentrada na compreensão da espacia-
lidade e das dimensões espaciais dos ativismos, seguindo-se uma chave de que os 
ativismos afetam a organização do espaço, assim como o próprio espaço é compo-
nente constitutivo de suas atuações. Nesse sentido, Routledge (2015), evidencia essa 
relação recíproca entre movimentos e espaço ao afirmar que 

movimentos agem a partir do espaço, mobilizando-se politicamente a 
partir das condições materiais de seus espaços (locais); os movimentos 
atuam sobre o espaço, apropriando-se dele com uma identidade de gru-
po; os movimentos atuam no espaço, como sair às ruas para protestar 
ou ocupar terras; e movimentos abrem espaço: criando condições para 
ampliar o envolvimento em política pública (Routledge, 2015, p.383, 
grifo nosso; tradução nossa)50.

Entre os geógrafos anglófonos (Sewell, 2001; Miller, 2013; Nicholls et al., 2013;), 
os ativismos políticos têm sido, ultimamente, apropriados e debatidos em diálogo 
com a abordagem do confronto político (contentious politics). Ao discuti-los a partir 
dessa abordagem, criticam a fraca presença do conhecimento geográfico, visto que 
em muitos estudos a espacialidade inerente aos conflitos é obliterada. Como destaca 
Sewell (2001), a literatura sobre os ativismos destaca os aspectos espaciais apenas 
episodicamente, quando são consideradas importantes para a descrição adequada 
dos eventos políticos contenciosos e a explicação da localização de sua ocorrência. 
Na maioria desses estudos, o espaço é tratado como um “contêiner”, um pano de 
fundo preestabelecido e não-problematizado, e não como um elemento constituinte 
do confronto político, que deva ser conceitualmente explicitado e sistematicamente 
investigado (Sewell, 2001).

Desse modo, esse conjunto de geógrafos tem se empenhado em demonstrar 
como a dimensão espacial é essencial para o entendimento dos conflitos sociais e, 
consequentemente, das mobilizações políticas, uma vez que, enquanto processos so-
ciais e políticos, são eminentemente espaciais, envolvendo múltiplas espacialidades 
(Miller, 2013), as quais afetam os processos de elaboração de políticas. Para tanto, 
o principal objetivo é compreender como os conceitos da Geografia podem ser usa-
dos para analisar os diversos casos abarcados pela abordagem do confronto político, 
cujos atores e agentes políticos adotam uma variedade de táticas e estratégias espa-

50	  No original: “Movements act from space, politically mobilizing from the material conditions of their (local) 
spaces; movements act on space appropriating it with a group identity; movements act in space, such as taking 
to the streets for protests, or occupying land; and movements make space: creating conditions to expand public 
political involvement (...).” (Tradução livre dos autores).
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ciais no intuito de mobilizar e ganhar influência (Sewell, 2001; Miller, 2013; Nicholls 
et al., 2013;). Nesse sentido, cada espacialidade, como

lugares, escalas, territórios, regiões e redes são produzidos, alterados, e 
em alguns casos desmantelados como parte do processo de luta social, 
para promover os interesses de atores e agentes particulares. Essas espa-
cialidades, além disso, existem materialmente na forma da fusão, distri-
buição e mobilidade dos recursos, incluindo pessoas, dinheiro, habilida-
des, equipamentos, informações etc. Eles existem também sob a forma 
de narrativas e imaginários que podem enquadrar e motivar cursos par-
ticulares de ação ou inação (Miller, 2013, p.331, tradução nossa)51.  

Os estudos dos ativismos na Geografia Brasileira – acompanhando o que fora ob-
servado nas Ciências Sociais – foram influenciados pelas reformulações do marxis-
mo clássico e da abordagem europeia dos Novos Movimentos Sociais, notadamente 
pelos trabalhos de Alain Touraine e Manuel Castells, que se tornaram as principais 
referências conceituais. Essas matrizes teóricas constituíram a base do pensamen-
to da espacialidade dos ativismos, tanto em relação à proeminência atribuída à de-
marcação das identidades coletivas e sentido da luta social, quanto da resistência e 
mobilização dos grupos subalternizados em reação às contradições da organização 
socioespacial imposta pelos grupos dominantes e hegemônicos econômica e politica-
mente, sobretudo localizados na figura do Estado e do sistema capitalista.

A produção geográfica brasileira sobre os ativismos sociais pode ser distinguida 
pelo esforço na criação de um arcabouço conceitual próprio e pela ênfase na terri-
torialidade dos movimentos. Um conjunto de conceitos foi elaborado para se com-
preender a Geografia (ou espacialidade) dos movimentos sociais, destacando-se a 
proposição da abordagem dos movimentos sociais pela díade analítica dos movimen-
tos socioespaciais e os movimentos socioterritoriais (Fernandes, 2000; 2005), a na-
tureza sociogeográfica dos movimentos (Porto-Gonçalves, 2000) e a análise das prá-
ticas espaciais insurgentes (Souza, 2004). Em comum, atravessando esses diferentes 
pressupostos conceituais, destaca-se a primazia da territorialidade dos ativismos, em 
que a apropriação do espaço é tida como prática essencial da luta social e resistência 
ao poder hegemônico exercido através da organização socioespacial da sociedade.

Em que pesem as nuances entre as perspectivas de análise da geograficidade dos 
ativismos sociais, a participação social é, na maioria das vezes, compreendida sob o 
viés de resistência. Tal concepção parte da predominância de uma visão de antago-
nismo e confronto entre sociedade e Estado, este último entendido, de forma geral, 
como estrutura de poder opressora e subserviente às diretrizes do sistema capitalis-
ta. Para tanto, a institucionalidade dos ativismos sociais é classificada como forma de 

51	  No original: “place, scales, territories, regions and networks are produced, altered, and in some cases dis-
mantled as part of the process of social struggle, to advance the interests of particular actors. These spatialities, 
moreover, exist materially in the form of the amalgamation, distribution and mobility of resources—including 
people, money, skills, equipment, information, etc. They exist as well as in the form of narratives and imaginar-
ies that may frame and motivate particular courses of action or inaction” (Tradução livre dos autores).
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cooptação, enfraquecimento ou mesmo reprodução da lógica de controle e opressão 
e, quando considerada, enquadra-se estrategicamente como uma tática eventual e 
cautelosa, com o objetivo de complementar a ação direta e de ampliar os ganhos dos 
movimentos (Souza, 2004).

	Os ativismos não são temas presentes no campo da Geografia Política, que tradi-
cionalmente se dedica ao estudo da política e espaço, tendo como foco o Estado e a 
institucionalidade. Entretanto, conforme aponta Koopman (2017), o recente proces-
so de reformulação desse campo de estudos, impulsionado pelo fortalecimento de 
novos temas que discutem as relações de poder, como o feminismo, cultura e ques-
tões raciais, têm incorporado os ativismos como parte da sua ampliação de escopo 
analítico do que define como “política”52 e da compreensão da relação entre espaço 
e poder e política e espaço. Além disso, embora os ativismos sociais se refiram a re-
lações eminentemente políticas, seja na organização e mobilização coletiva em torno 
de um mesmo interesse, seja nas mais diversas formas de interação com o Estado 
e demais instituições, grande parte dos autores que abordam o tema não identifica 
suas pesquisas – ou não se reconhecem – no âmbito do campo de estudos da Geo-
grafia Política, classificando seus trabalhos preferencialmente na vertente urbana, 
econômica, social e cultural da Geografia (Painter; Jeffrey, 2009; Koopman, 2017).

Esse contexto de reformulação evidencia, porém, impasses epistemológicos a se-
rem superados. O primeiro é quanto à definição de política, fundamental para identi-
ficar os fenômenos políticos e sua espacialidade. A ampliação dos temas e conceitos 
do campo da Geografia Política traz consigo a divergência sobre a localização da po-
lítica, isto é, se institucional ou diluída nas relações sociais, reproduzindo, com isso, 
o debate entre politólogos e sociólogos sobre um suposto primado da competência 
para a análise da política (Castro, 2021).

O segundo impasse consiste na interação entre sociedade e Estado. A entrada 
dos estudos sobre ativismos sociais ao campo da Geografia Política traz uma tradição 
de trabalhos que destacam a ação política em contexto de antagonismo dos grupos 
sociais mobilizados em relação ao Estado. Nessa matriz, sociedade e Estado estão em 
constante confronto ao representarem entidades políticas apartadas. Em contrapo-
sição, os trabalhos que tradicionalmente marcam a Geografia Política dão ênfase às 
ações políticas que decorrem do Estado, centro do poder que organiza a população 
e território. Nessa perspectiva, parte-se do princípio de que há uma relação de su-
bordinação da sociedade ao Estado, reservando a influência da sociedade ao período 
eleitoral.   

Diante disso, podem-se organizar dois polos de análise dos fenômenos políticos 
na Geografia: de um lado, um polo estadofóbico, em que a sociedade é eleita como 
o centro do poder político legítimo em relação ao Estado, visto como uma forma de 
poder opressora e, do outro lado, um polo estadofílico, em que o Estado é definido 
como centro do poder político que comanda e controla a sociedade, sujeita às ações 

52	  Para Painter e Joffrey (2009), seguindo-se a matriz foucaultiana que inspirou diversos geógrafos, a dis-
cussão sobre o alargamento do entendimento sobre o que é político na Geografia Política pode ser traduzida na 
contemplação da “política informal” (ou política com “p” minúsculo), entendida como todas as relações de po-
der dispersas no meio social, para além da “política formal” (ou política com “p” maiúsculos), que compreende 
o sistema político e as relações institucionais.
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estruturantes das ações estatais. Tais polos decorrem da influência que os campos da 
Sociologia e da Ciência Política exercem sobre a compreensão do fenômeno político 
pela Geografia, conformando distintas concepções a respeito de onde emana o poder 
político que orienta o processo de transformação social e as condições espaciais que 
a sustentam. 

Esses dois polos estabelecem compreensões parciais da realidade política, cuja 
relação entre sociedade e Estado é mais complexa e concreta do que cada uma des-
sas perspectivas supõe. Nos últimos anos, alguns trabalhos têm sido desenvolvidos 
pela Geografia Política que abordam a lógica espacial das relações socioestatais, con-
siderando a sociedade, na figura de seus grupos organizados, e o Estado, quanto à 
capacidade de participação social em suas instituições, sobretudo quanto ao esta-
belecimento de espaços institucionais participativos, como os Conselhos Municipais 
(Castro; Rodrigues, 2004; Rodrigues, 2004; Azevedo, 2021; 2018) e a atuação das ma-
nifestações políticas sobre o sistema político (Machado Filho, 2018; Machado Filho; 
Borges, 2017; Borges, 2020; Machado Filho, 2020;). 

	Ao fim e ao cabo, os ativismos representam uma componente importante para se 
conhecer a influência da sociedade nos processos de elaboração de políticas públi-
cas. São, portanto, uma das formas pela qual a sociedade exerce o poder instituinte 
sobre o sistema político, cuja interação é observada a partir de diferentes perspecti-
vas analíticas. Nesse sentido, a perspectiva de abordagem das relações socioestatais 
abre novas possibilidades de compreensão da atuação dos movimentos sociais e de 
seus efeitos nos processos de elaboração e implementação de políticas públicas, nos 
diversos contextos em que ocorrem, para além da análise das particularidades dos 
desenhos político-institucionais nos processos de elaboração.

Considerações Finais

Este texto teve por objetivo revisitar o debate sobre políticas públicas, conside-
rando-se algumas discussões sobre componentes que afetam os processos de ela-
boração de agendas e de implementação de políticas. Procuramos destacar alguns 
elementos a respeito de como os estudos sobre políticas públicas podem ser situados 
na busca de um olhar geográfico para os processos políticos inscritos nas interações 
Estado-sociedade que as fundamentam, desde a formulação de agendas até as impli-
cações dos seus resultados e efeitos sobre a sociedade e o território.

Em uma primeira seção, buscamos destacar que a análise de políticas públicas 
se debruça para questões basilares sobre o porquê de uma política pública ter sido 
desenhada, seus possíveis conflitos, seus objetivos, a trajetória seguida e o papel 
dos diversos agentes - estatais e não-estatais, envolvidos nos processos decisórios, 
além dos que serão afetados pela política pública. Nesse quadro, enfatizamos que 
os problemas que permeiam os sistemas políticos e têm visibilidade nas agendas são 
sempre produto de conflitos e de capacidades de elaborações sobre os interesses 
particulares e coletivos.
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Ressaltamos, também, que os desenhos institucionais têm implicações para os 
processos de elaboração de políticas. Exploramos, assim, as diferenças entre Estados 
Federais e Unitários, mas argumentamos que esses esquemas binários são insuficien-
tes para compreender as diversas possibilidades de distribuição territorial do poder 
decisório em processos de formulação e de implementação de políticas. Ademais, as 
oportunidades de acesso ao sistema político podem variar, para diversos grupos e 
agentes politicamente envolvidos, a depender do setor considerado e do estágio de 
desenvolvimento da política pública. 

Na segunda seção, voltamo-nos para o problema das interações e dos confrontos 
entre sociedade civil organizada, por meio dos ativismos sociais, e sua capacidade de 
afetar as agendas políticas institucionais. Discutimos as maneiras pelas quais as inte-
rações entre sociedade civil e Estado podem apontar para processos de elaboração 
de agendas mais ou menos permeáveis à atuação de agentes não estatais, e apresen-
tamos, ainda que brevemente, diferentes perspectivas de abordagem sobre o tema.

Para a Geografia, importa considerar que a atuação desses ativismos se constitui 
em bases espaciais claras, em que há uma espacialidade inerente às mobilizações 
coletivas e, em sentido amplo, do próprio conflito social e político que as constituem. 
Por conseguinte, há uma agenda de pesquisa que nos convoca a investigar as capa-
cidades de influência da sociedade organizada nos processos decisórios associados 
à formulação e implementação de políticas públicas. Destacaríamos, sobretudo, os 
processos de mobilização social que pressionam os governos a incluir temas em suas 
agendas políticas, e as maneiras como o espaço é apropriado e organizado para se 
obter os efeitos políticos desejados. 

A compreensão da dinâmica espacial de forças instituintes foi tradicionalmen-
te dividida em perspectivas epistemológicas distintas - e muitas vezes antagônicas 
- sobre a qualidade das interações e dos conflitos entre sociedade e Estado. Mais 
recentemente, a abordagem das relações socioestatais propõe uma perspectiva mais 
integradora para a análise espacial desses conflitos. É nessa abordagem que nos ins-
crevemos para enfrentar desafios teóricos e metodológicos em nossos novos percur-
sos investigativos.
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Professora Titular do Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. Coordena o GEOPPOL - Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Política e 
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Boletim GeoÁfrica.

Guilherme Félix Machado Filho

Doutorando em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
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Gutemberg de Vilhena Silva

Atual Diretor-Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Amapá (FAPEAP).  
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da Universidade de Buenos Aires (UBA). Doutora em Geografia Política pela Univer-
sité Jean Moulin Lyon 3, França, tendo realizado estágio em pesquisa no Instituto de 



443

Sciences-Po, Paris. Coordena o Núcleo de Pesquisas sobre Pactos Político-Territoriais 
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Road Initiative. Atualmente é Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, onde coordena o núcleo de Estado, Políticas Públicas e Instituições do 
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É professor de Geografia Política do Departamento de Geografia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, onde coordena com Iná Elias de Castro o Grupo de Estudos 
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Realizou estágio de Pós-doutoramento na Universidade de Brasilia - UNB (2023) Atu-
almente é Professor Titular da Universidade Federal do Amazonas, - Revista da Pós 
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